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CONHECIMENTOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS 
- Modelo de Gestão Prisional: 
 PG.GP.01.01 – Segurança  
 FX.GP.01.03 – Ingresso de Presos 
 FX.GP.01.04 – Trânsito Interno de Presos 
 FX.GP.01.05 – Trânsito Externo de Presos 
 FX.GP.01.06 – Visitação a Sentenciados 
 FX.GP.01.07 – Segurança Geral da Penitenciária 
 PL.GP.01.01 – Plano de Emergência ; 
- REDIPRI (Regulamento Disciplinar Prisional); 
- LEI nº 4898, de 19/02/1965 – Abuso de autoridade; 
- LEI nº 7.210, de 11/07/1984 – Lei de Execução Penal; 
- LEI nº 9.455, de 07/04/97 – Crimes de tortura; 
- Decreto nº. 43.673, de 04/12/2003 – Código de Conduta Ética do Servidor Público e da Alta 
Administração.   
 
- Noções de Direito Penal: Crimes contra a Pessoa, Costumes e Administração Pública. 
Referências: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, texto atualizado até a data 
do Edital. 
BRASIL. Código Penal Brasileiro: Crimes contra a Administração Pública, texto atualizado até a 
data do Edital. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas. 
MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais, texto atualizado até a data do Edital. 
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. (edição atualizada de acordo com 
 todas as Emendas Constitucionais.)Crimes contra Administração Pública; 
DECRETO – LEI 2848/40 Código Penal Brasileiro. 
- Noções de Direitos Humanos 
1. Declaração Universal dos Direitos Humanos.  
2. Constituição da República Federativa do Brasil: Art. 5º ao 7º e Art. 14.  
3. Lei nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965, regula o direito de representação e o processo de 
responsabilidade administrativa, civil e penal, nos casos de abuso de autoridade: Art. 1º ao 6º.  
4. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997, define os crimes de tortura e dá outras providências. 
5. Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, estabelece normas para a organização e a manutenção 
de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas: Art 1º ao 15. 
Referências: BRASIL, Constituição da República Federativa do, 1988, promulgada em 05 de 
outubro de 1988. Disponível em: <www.senado.gov.br/sf/legislacao/const/>. Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Disponível em: <www.dhnet.org.br/direitos>. Demais Leis disponíveis em: 
<www.planalto.gov.br > 
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